[image: image1.png]




[image: image2.png]


PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO TSE Nº 70/2009

MODALIDADE: PREGÃO

FORMA: ELETRÔNICA

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Contratação de serviços de desenvolvimento de Sistemas de Informação, a fim de atender às demandas da Justiça Eleitoral (Tribunal Superior Eleitoral e Tribunais Regionais Eleitorais), em regime de fábrica de software.

2. JUSTIFICATIVA

2.1
A contratação tem por objetivo permitir ao TSE desenvolver novas aplicações necessárias à melhoria dos procedimentos da Justiça Eleitoral, dentre elas o Processo Judicial Eletrônico que deverá integrar os Tribunais Regionais com este Tribunal Superior Eleitoral e a Justiça Eleitoral com todos os demais tribunais do país, tramitando os processos judiciais, de forma automática e sem a utilização de papel. Esta aplicação visa atender a iniciativa estratégica de nº 32, Processo Judicial Eletrônico, do Plano de Gestão do TSE, biênio 2009/2010.
2.2
A contratação objetiva também o desenvolvimento dos novos módulos do Sistema LogusWEB o que irá melhorar a gestão das manutenções corretivas das urnas eletrônicas, bem como ampliará o planejamento e o controle de execução de diversas outras atividades referentes ao manuseio das urnas eletrônicas, evitando assim o risco de mau funcionamento desses equipamentos em tempo de eleição, evitando os gastos desnecessários de manutenção derivados de um controle menos rigoroso, dentre outros benefícios. Além disso, as informações coletadas e tratadas por esses novos módulos são insumos vitais para a construção da iniciativa 4, Business Intelligence de Urna Eletrônica, do Plano de Gestão do TSE, biênio 2009/2010.

2.3
A contratação da Fábrica de Software, utilizando a métrica de Pontos de Função, proposta pelo IFPUG, padrão atualmente amplamente adotado pelo mercado, objetiva também iniciar um processo de aculturamento deste TSE no uso dessa métrica, propiciando que as próximas contratações de desenvolvimento e sustentação de software sejam feitas dentro dessa prática, excluindo-se assim os contratos de desenvolvimento e sustentação de software, por ordem de serviço, medidos por homem/hora.

2.4
Devido ao amplo uso da métrica de Pontos de Função pelo mercado, capaz de mensurar o desempenho do fornecedor e a qualidade do fornecimento, optou-se pela modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o parágrafo único, do artigo 1º da Lei nº 10.520/2002, que estabelece que devem ser considerados bens e serviços comuns, para os fins e efeitos daquele artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. Acrescentamos o Acórdão nº 2.471/2008 do TCU que estabelece que devido à padronização existente no mercado, os bens e serviços de tecnologia da informação geralmente atendem a protocolos, métodos e técnicas pré-estabelecidos e conhecidos e a padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. Logo, via de regra, esses bens e serviços devem ser considerados comuns para fins de utilização da modalidade pregão.

2.5
A contratação de Fábrica de Software deve ser continuada, uma vez que a tendência pela automação dos procedimentos nas organizações é contínua e a vantagem pela eficácia, segurança e rapidez desses procedimentos em relação aos executados manualmente é evidente. Como o TSE não tem perspectivas de realização de concursos no médio prazo que permita o atendimento de TI às suas demandas, a necessidade de apoio de uma Fábrica de Software deverá perdurar nos próximos anos.

3. VOLUME ESTIMADO

3.1
O volume total estimado será de 6.000 (seis mil) Pontos de Função por ano, durante a vigência do contrato. 

3.2
A seguir são apresentados os sistemas que potencialmente devem ser demandados à licitante contratada no biênio 2009/2010. Cabe ressaltar que novos sistemas podem ser incluídos na demanda prevista, bem como alguns podem ser excluídos. 

	PROJETOS
	DESCRIÇÃO
	TECNOLOGIA

	VOTAWEB
	Permitir a simulação da votação pelos eleitores no website do TSE.
	Java

	SADPWEB
	Acompanhar os documentos e os processos, via Web, nas zonas eleitorais, integrado com os Tribunais Regionais e TSE.
	Java/Oracle

	Sistema de Gestão de Recursos Humanos - Módulo Odontológico
	Automatizar o processo de atendimento odontológico realizado no TSE, proporcionando mais agilidade no processo de cadastro e recuperação de dados do prontuário odontológico e dos atendimentos nos consultórios, diminuindo substancialmente o trâmite de papéis.
	Delphi/Oracle

	Sistema de Gestão de Recursos Humanos - Módulo de Acertos
	Gerar os quantitativos proporcionais de benefícios, funções comissionadas, cargos em comissão e outros itens que produzam pagamento/desconto em folha de pagamento dos servidores que estiverem sendo desligados do Tribunal.
	Delphi/Oracle

	Sistema de Gestão de Recursos Humanos - Módulo de Estagiários
	Automatizar o controle dos estagiários do Tribunal.
	Delphi/Oracle

	Sistema Síntese Eletrônica
	Automatizar o processo de compilação diária pela Seção de Legislação das matérias de interesse da Justiça Eleitoral, publicadas no Diário Oficial e no Diário de Justiça. Inclui módulo de publicação e de consulta nos sites do TSE.
	Java/Oracle

	Sistema de Cerimonial
	Organizar os cerimoniais, solenidades e eventos do TSE, buscando apoiar a Assessoria de Cerimonial e Assuntos Internacionais.
	Java/Oracle

	Sistema de Controle de Ofícios
	Controlar os ofícios encaminhados para a Expedição.
	Java/Oracle

	LogusWeb
	Controlar as manutenções corretivas das urnas eletrônicas, integrar com os sistemas de Testes Exaustivos, coletar e consultar dados de urnas eletrônicas por meio de aplicação para PALM, controlar endereços internos de locais de armazenamento de urnas, controlar o planejamento dos ciclos de manutenção de urnas e relatórios gerais.
	Java/Oracle

	Programa Judicial Eletrônico - Elaboração de Documentos Eletrônicos
	Com a implantação do processo judicial eletrônico, o recebimento, a comunicação de atos, a solicitação e o recebimento de pareceres, assim como a transmissão das peças processuais entre as instâncias deverão acontecer por meio eletrônico obedecendo ao trâmite do processo eleitoral e ao formato de cada órgão. As decisões devem ser publicadas no Diário de Justiça Eletrônico.
	Java/Oracle

	Programa Judicial

Eletrônico – Transmissão de Documentos Eletrônicos
	
	

	Programa Judicial Eletrônico - Consulta das Peças Processuais na Internet
	
	

	Programa Judicial Eletrônico - Diário de Justiça Eletrônico
	
	

	TítuloNet
	Permitir que o Requerimento de Alistamento Eleitoral (RAE) possa ser previamente preenchido por pessoas e eleitores.
	Java/Oracle

	Sistema de Licitações
	Substituir o sistema atual que está em produção com mudanças de requisitos.
	Java/Oracle


4. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1
Os serviços contratados serão executados preferencialmente nas dependências da licitante contratada e atenderão à Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE localizada em Brasília - Distrito Federal. O local previsto para retirada das solicitações e especificações dos serviços é o abaixo relacionado:

4.1.1
Tribunal Superior Eleitoral (TSE): Endereço - Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco C, Brasília/DF.

4.2
Para o caso de alteração do local de retirada das especificações de serviço, listado acima, o TSE comunicará os novos endereços.

4.3
Algumas etapas/fases dos serviços de desenvolvimento, pelas características específicas ou pelo grau de sigilo e segurança envolvido, poderão ser realizadas nas instalações do TSE.

4.3.1
Os sistemas administrativos serão desenvolvidos prioritariamente nas instalações da licitante contratada e os sistemas eleitorais, por questões de sigilo e segurança, prioritariamente nas instalações do TSE. 

4.3.2
Independente do tipo de sistema, administrativo ou eleitoral, a Fase de Entrega do PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE, será executada nas instalações do TSE.

4.3.3
Independente do tipo de sistema, o volume de serviços a serem realizados nas dependências do TSE não ultrapassará 20% (vinte por cento) do volume total contratado.

4.3.4
Para os serviços realizados nas dependências do TSE, será de responsabilidade da licitante contratada o deslocamento dos profissionais envolvidos na prestação dos serviços, inclusive quanto às despesas de passagem e hospedagem, caso não disponha de profissionais residentes em Brasília-DF.

4.3.5
Quando os serviços estiverem sendo realizados nas dependências do TSE, os profissionais da licitante contratada sempre exercerão suas atribuições em ambiente segregado com acompanhamento e orientação do Gerente de Projeto da licitante contratada, responsável pela realização dos serviços contratados, que atuará como preposto.  

4.3.6
O TSE será responsável por colocar à disposição toda a infra-estrutura, dentre as quais, destacam-se os equipamentos necessários, versão dos produtos (softwares) e as instalações físicas do ambiente segregado, nos casos de serviços realizados nas dependências do TSE.

4.3.7
Quando necessário, os serviços prestados nas instalações do TSE serão executados no horário de funcionamento da Secretaria de Tecnologia da Informação, ou seja, de 08:00 às 20:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. Caso, esporadicamente, seja necessário a licitante contratada executar qualquer serviço fora do horário de funcionamento da STI, o serviço poderá ser executado desde que previamente autorizado pelo TSE. Sempre que o horário de funcionamento da Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE for alterado, a licitante contratada será comunicada formalmente pelo TSE.

5. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS

5.1 
Poderão ser solicitados os serviços de desenvolvimento de novos aplicativos ou novos módulos de aplicativos já existentes, sendo que a solicitação corresponderá à parte ou ao todo de uma ou mais fases do PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE, ou a um conjunto de disciplinas de engenharia de software, conforme item 6.9.

5.1.1 
Os artefatos de entrada (insumos) necessários para as fases/disciplinas contratadas serão disponibilizados pelo TSE, no caso de contratações parciais (por fase/disciplina), podendo ser incluídos ou excluídos artefatos, a critério da necessidade do contratante.

5.2 
Serviços de Desenvolvimento de Novos Aplicativos WEB

5.2.1
Corresponde ao desenvolvimento de novas aplicações ou ao desenvolvimento de novos módulos de sistemas já existentes, a partir de especificações estabelecidas ou validadas pelo TSE e em conformidade com o PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE, aplicando os procedimentos necessários à garantia da qualidade para desenvolvimento de sistemas. A elaboração de documentação referente aos serviços de desenvolvimento realizados pela licitante contratada é obrigatória sem que isso implique acréscimos aos preços contratados e, devendo estar em conformidade com o estabelecido pelo PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE, inclusive em relação à utilização dos modelos de artefatos (templates) por ele fornecidos.

5.2.2
A Ordem de Serviço deverá especificar o conjunto de fases ou disciplinas de Engenharia de Software contratadas, incluindo os respectivos artefatos do PRODUS, conforme item 6.10 e Anexo I-I. Os projetos contratados deverão, obrigatoriamente, seguir a Metodologia de Gerenciamento de Projetos do TSE.

5.2.3
O TSE se reserva ao direito de substituir qualquer um dos documentos acima, devendo a licitante contratada adotar o novo padrão estabelecido.

5.2.3.1
Para os artefatos já entregues, irá prevalecer o padrão em vigor quando da contratação.

5.2.3.2
Para os artefatos ainda não entregues, o padrão a ser adotado será indicado a critério do TSE.

5.3 
Testes

5.3.1
A contratação da disciplina “Implementação” ou fase(s) que contenha(m) esforço nessa disciplina, implicará na realização dos testes abaixo, sendo o custo dos respectivos testes integrante do custo da disciplina “Implementação” ou fase(s) contratadas.
5.3.2
Teste unitário

5.3.2.1
O TSE exigirá a execução de teste unitário sobre o produto de software construído pela empresa licitante contratada, baseado no planejamento de testes a ser elaborado pela licitante contratada.

5.3.2.2
Entende-se como teste unitário aquele realizado sobre a menor unidade do projeto de software isoladamente (por exemplo: um método), que deve abranger pelo menos as técnicas de teste Caixa Preta e Caixa Branca.

5.3.2.3
A licitante contratada deve entregar junto com os artefatos construídos toda a documentação contendo as evidências de teste, que servirão de subsídio para as atividades de auditoria do trabalho de teste realizado pela(s) empresa(s) de teste.

5.3.2.4
O TSE se reserva ao direito de aplicar auditoria sobre o código-fonte entregue pela licitante contratada e para isso, utilizará como insumos: o código-fonte, a especificação de programas, o modelo de arquitetura de solução e os padrões de codificação definidos.

5.3.2.5
Os serviços de auditoria do trabalho de teste e de auditoria sobre o código-fonte poderão ser realizados pelo TSE ou por empresa por ele contratada.

5.3.3 
Teste integrado

5.3.3.1
O TSE exigirá a execução de teste integrado sobre o produto de software construído pela empresa licitante contratada, baseado no planejamento de testes a ser elaborado pela licitante contratada.

5.3.3.2
Entende-se como teste integrado aquele realizado através da navegação de forma progressiva e ordenada pelas telas ou estruturas internas do software onde seus elementos são combinados e testados para avaliação das suas interações.

5.3.3.3
A licitante contratada deve entregar junto com os artefatos construídos toda a documentação contendo o mapeamento da navegação interna realizada e demais evidências do teste integrado, que servirão de subsídio para as atividades de auditoria do trabalho de teste realizado pela(s) empresa(s) de teste.

5.3.3.4
O TSE se reserva ao direito de aplicar auditoria sobre o código-fonte entregue pela licitante contratada e para isso, utilizará como insumos: o código-fonte, a especificação de programas, o modelo de arquitetura de solução e os padrões de codificação definidos.

5.3.3.5
Os serviços de auditoria do trabalho de teste integrado e de auditoria sobre o código-fonte poderão ser realizados pelo TSE ou empresa por ele contratada.

5.3.3.6
O teste integrado pode ocorrer em ambiente de homologação do TSE, se for de interesse deste, a fim de verificar o funcionamento do aplicativo em ambiente semelhante ao de produção, antecipando problemas que viriam a ocorrer após a implantação.

5.3.4
Teste do aplicativo

5.3.4.1
O TSE exigirá também a execução e evidenciação do teste de aplicativo sobre o produto desenvolvido, de forma a garantir pleno atendimento aos requisitos funcionais do aplicativo e a requisitos não-funcionais específicos de acordo com as características do mesmo.

5.3.4.2
Entende-se como Teste de Aplicativo a execução controlada do aplicativo, verificando se o seu comportamento ocorre de acordo com o especificado no serviço, buscando assim mostrar se os resultados estão respeitando os padrões estabelecidos no ANS, ASC e/ou OS.

5.3.4.3
O Teste de Aplicativo pode ocorrer em ambiente de homologação do TSE, se for de interesse deste, a fim de verificar o funcionamento do aplicativo em ambiente semelhante ao de produção, antecipando problemas que viriam a ocorrer após a implantação.

5.4 
Protótipos

Quando contratadas as disciplinas “Modelagem de Negócios e Requisitos” ou “Implementação” ou fase que contenha esforço em uma dessas disciplinas, a licitante contratada deverá elaborar protótipos de tela a serem validados pelo TSE.

6. PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de SOFTWARE do TSE

6.1
O TSE utiliza métodos customizados/adaptados para o desenvolvimento e gerenciamento de sistemas de informação.

6.2
A metodologia utilizada pelo TSE é o PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software, aderente ao paradigma de Análise Orientada a Objeto para o desenvolvimento de software (Anexo I-I deste Termo de Referência).

6.3
O PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE prevê a entrega de artefatos obrigatórios, considerados partes integrantes dos serviços executados pela licitante contratada.

6.4
O modelo de desenvolvimento da licitante contratada deverá suportar, para a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência, o ciclo de desenvolvimento de sistemas e a metodologia definida pelo TSE com a produção e entrega de todos os artefatos estabelecidos.

6.5
A metodologia PRODUS adotada pelo TSE, bem como os seus artefatos, será entregue, em definitivo, quando da assinatura do contrato e poderá ser alterada a qualquer momento, a critério do TSE.

6.5.1
Durante o período de realização do certame, tais documentos estarão à disposição das licitantes para conhecimento prévio e avaliação no TSE, como forma de subsidiar a formação e elaboração da proposta.

6.6.
No caso de alteração das metodologias vigentes, incluindo-se a distribuição de esforço, a licitante contratada deve adaptar-se obrigatoriamente às versões atualizadas, adotando-as em todos os novos projetos e/ou serviços contratados a partir de então. Para os projetos em andamento, a adaptação deve ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da comunicação formal pelo TSE. Esse prazo pode ser prorrogado, desde que aceitas as justificativas apresentadas.

6.6.1
No ato da comunicação formal, o TSE disponibilizará a nova versão da metodologia, em conjunto com os modelos de artefatos.

6.6.2
As fases e os percentuais abaixo se referem à distribuição de esforços atualmente adotados pelo mercado para a contratação de serviços, já correlacionados à metodologia vigente no TSE para desenvolvimento de sistemas do TSE e sob os quais serão abertas as OS e realizados os pagamentos:

	Fases da Metodologia
	Percentual de esforço

	Admissão
	5%

	Formulação
	20%

	Manufatura
	55%

	Entrega
	10%

	Atividades exclusivas do TSE
	10%


6.7
O TSE agrega em sua metodologia de desenvolvimento atividades relacionadas a Áreas-Chaves de Engenharia de Software previstas nos modelos de maturidade de software como o CMMi-DEV – Capability Maturity Model Integration for Development (Modelo Integrado de Maturidade e Capacidade para Desenvolvimento de Software) e o MPS-BR (Melhoria do Processo de Software Brasileiro), destacando-se, dentre elas, a  Garantia da Qualidade.

6.7.1
Pela relevância e pelas características, as atividades relacionadas à Garantia de Qualidade (Área-Chave de Processo) devem ser realizadas exclusivamente pelo TSE ou empresa designada por ele.

6.7.2
O TSE fará a inspeção naqueles artefatos que são fundamentais para garantir a qualidade dos sistemas e por isso entende que tais atividades são de sua responsabilidade.

6.7.3
Entende-se por Atividades Exclusivas do TSE:

	Atividades internas do TSE
	% Atribuído
	Área

	Validação e aprovação dos modelos de dados
	2%
	Administração de Dados

	Validação das estimativas de tamanho, custo, prazo. 

Validação e aferição da qualidade dos projetos e artefatos
	3%
	Escritório de Projetos e Área da Qualidade de TI (Métrica e Processos)

	Validação dos planos, casos e roteiros de testes
	2%
	Área da Qualidade de TI (Testes e Processos)

	Validação da arquitetura de solução e prospecção de soluções
	2%
	Área de Qualidade de TI (Arquitetura)

	Criação do Banco de Dados nos Ambientes de Homologação e Produção.
	0,5%
	Coordenadoria de Infra-Estrutura - Seção de Banco de Dados 

	Implantação da aplicação (deployment) nos Ambientes de Homologação e Produção.
	0,5%
	Coordenadoria de Infra-Estrutura – Seção de Produção

	TOTAL
	10%


6.8
É de responsabilidade da licitante contratada a produção de todos os artefatos previstos nas metodologias com a devida qualidade assegurada, com exceção daqueles cuja responsabilidade de geração seja exclusivamente do TSE ou de empresas designadas por ele.

6.9
Para a contratação por disciplinas de engenharia de software, serão adotados os seguintes percentuais de esforço sobre o total de Pontos de Função previsto caso a contratação fosse de todo o sistema ou subsistema (contratação integral).

	Disciplinas de Desenvolvimento
	Percentual de esforço

	Modelagem de Negócios e Requisitos
	15%

	Análise e Projeto
	15%

	Implementação
	30%

	Testes
	25%

	Implantação
	5%

	Atividades exclusivas do TSE
	10%


6.10
A tabela abaixo exibe a correlação entre as disciplinas citadas no item 6.9 e os artefatos a serem produzidos segundo o PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software – TSE.

	Disciplinas de Desenvolvimento
	Artefatos PRODUS

	Modelagem de Negócios e Requisitos
	· Atas de Reunião, 

· Declaração de Escopo, 

· Diagramas de Casos de Uso, 

· Matriz de Rastreabilidade,

· Especificações de Casos de Uso

	Análise e Projeto
	· Modelo de Dados com a descrição das entidades e atributos/Leiaute de Arquivos,

· Documento de Arquitetura de Software

· Para projetos Orientados  a Objetos:

· Modelos de Análise e Projeto Orientados a Objetos (Diagramas de Classes, Diagramas de Sequência, Diagrama de Componentes, Diagramas de Implantação)

· Para Projetos Estruturados:

· Diagrama de Contexto,

· Diagramas de Fluxos de Dados;

· Dicionários de Dados dos DFD’s

· Diagrama de Módulos

	Implementação
	· Código-fonte,

· Release Empacotado / Instaladores,

· Manual do Usuário/Help online,

· Manual de Produção/ Roteiros.

	Testes
	· Plano Geral de Testes,

· Plano Detalhado de Testes,

· Relação de Casos de Testes,

· Casos de Testes / Scripts de Testes (em ferramenta padrão do TSE, conforme item 8.4 – ferramentas de teste),

· Massas de Testes,

· Relatórios de Execução de Testes.

	Implantação
	· Mapeamento de Produto,

· Relatório de Aceitação,

· Documento de Backup e Segurança,

· Release Homologado (com correções de erros identificadas durante a Homologação).


7. PADRÕES

7.1
A licitante contratada compromete-se a obedecer a todos os padrões, processos e procedimentos do TSE, conforme Anexos I-I, I-III, I-IV e I-V deste Termo de Referência. 
7.2
A licitante contratada obrigar-se-á:

7.2.1
Manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos e/ou alterados durante a execução dos serviços contratados.

7.2.2
Manter consistência entre os modelos de dados desenvolvidos e o modelo de dados corporativo do TSE.

7.2.3
Manter controle de versões para todos as fontes e documentos gerados durante o projeto, possibilitando, se for de interesse do TSE, a recuperação de release específica a qualquer tempo.

7.2.4
Garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos produtos utilizados pelo TSE, conforme item 8 deste documento, cabendo ao TSE tomar ciência e autorizar o uso de ferramentas cuja versão seja diferente daquelas previstas e em uso no TSE.

7.2.5
Adquirir e operacionalizar em seu ambiente as ferramentas e tecnologias adotadas pelo TSE, incluindo as versões “cliente”, às suas expensas e sem quaisquer custos adicionais para o TSE, conforme Plataforma Tecnológica do TSE.

7.3
Para execução dos serviços contratados, a licitante contratada está impedida de utilizar qualquer ferramenta com versão distinta daquela utilizada pelo TSE, sem prévia autorização formal, pela necessidade imperiosa de manter a total compatibilidade entre o ambiente operacional do TSE, detalhado neste Termo de Referência, e o utilizado pela licitante contratada.

8. ARQUITETURA TECNOLÓGICA

8.1
A licitante contratada deverá utilizar as mesmas ferramentas e tecnologias adotadas, anexos I-III, I-IV e I-V e item 8.4, pelo TSE.

8.2
O TSE tem ampla liberdade em atualizar as versões dos sistemas operacionais, dos gerenciadores de banco de dados, das linguagens de desenvolvimento, das ferramentas de apoio ao desenvolvimento, segundo sua necessidade e conveniência administrativa. Caberá, nesses casos, à licitante contratada evoluir e se adaptar à respectiva mudança.

8.2.1
Tal prerrogativa deve-se à necessidade de se manter atualizado e operacional o parque computacional do TSE, dispondo de ferramentas e produtos modernos e atualizados que correspondam as exigências cada vez maiores de inovação em mercado extremamente dinâmico.

8.3
A infra-estrutura tecnológica da licitante contratada necessária à prestação do serviço contratado deverá estar operacional no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato, ocasião em que poderá ser objeto de inspeção pelo TSE.

8.4
A seguir estão descritos os sistemas operacionais, bancos de dados e as principais ferramentas utilizadas na área de informática da Justiça Eleitoral. A critério do TSE, novas tecnologias poderão ser incorporadas ao parque tecnológico, cabendo à licitante contratada manter seus empregados capacitados.

	Sistemas Operacionais
	Windows NT/2000, XP e 2003, HP-Ux e Red Hat Enterprise LINUX

	Banco de Dados
	Oracle 10.x, BRS/Search, Intermídia e SQL-Server

	Linguagens de Programação
	Oracle * SQL, Oracle * PL/SQL, Oracle * Forms, Oracle * Report, Delphi, MS Access, HTML, Java,  C, C++, Microfocus Cobol, Pró-C e Pró-Cobol Oracle * Context Option, VB Aplication, Oracle APEX e PHP.

	Especificações e Frameworks JAVA
	Apache Maven 2, Spring Framework 2.5, Hibernate 3, iBatis 2.3, Spring JDBC, EJB 3.0, JPA 1.0, Struts 1 e 2, Wicket 1.4, JSF 1.2, JMS 1.1, JAX-WS 2.0

	Ferramentas DATAMART/DW
	Oracle Data Mart Designer, Oracle Data Mart Builder, Oracle Discoverer, Oracle Discoverer Web Viewer

	Servidores de aplicação
	Oracle Application Server  – Enterprise Edition, Tomcat 5.5,  IIS, Apache Web Server, JBoss e Oracle WebLogic Server 11g 

	Ferramenta Case
	SA – System Architect, Oracle Designer 9i e PowerDesigner

	Softwares de Rede
	CISCO LMS 

	Ferramentas de monitoramento e gerenciamento de rede
	Open View, Cisco Works, MRTG, WebSense, Squid Proxy, PacketShaper, Nagios

	Ferramentas de Apoio a Administração de Rede
	Perf View, Data Protector, Netbackup, Glance e SNA Plus.

	Protocolos de Comunicação
	TCP/IP e UDP

	Linhas de Comunicação
	Frame Relay, SLDD, VSAT

	Ferramentas de Comunicação Coorporativa
	Postfix, PHP BB, BrightMail AntiSpam, Mailman

	Software de Segurança
	CheckPoint Firewall-One e Intrusion-Prevention System (IPS)

	Plataforma de Rede Local
	Switches Cisco, Routers Cisco, Rede Wireless Cisco

	Ferramenta de Gerenciamento de Projetos
	Project Server - EPM, Sharepoint, WBS Chart Pro

	Ferramenta de Versionamento de Arquivos
	Subversion, Visual Source Safe

	Ferramenta de Gestão de Conteúdo
	Zope/Plone

	Ferramenta de Ensino à Distância
	Moodle

	Ferramentas de Testes
	Quest Benchmark Factory, Quest TOAD for Oracle, Compuware  TestPartner, Compuware  File-Aid/CS, Borland  Silk Performer, TestLink, Bugzilla


9. FORMA DE SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1
A solicitação para início da execução dos serviços ocorrerá por meio do documento, conforme modelo de OS - Ordem de Serviço, Anexo I-II deste Termo de Referência, assinado pelo responsável do TSE por acompanhar os serviços.

9.1.1
A Ordem de Serviço descreve o serviço a ser executado, visando autorizar seu início, delimitando o prazo e condições de aceite dos produtos.

9.1.2
O responsável do TSE deverá emitir quantas Ordens de Serviço julgar necessário durante o desenvolvimento do sistema.

9.1.3
No caso em que a Ordem de Serviço for cancelada por solicitação do TSE, o trabalho comprovadamente executado deverá ser avaliado e pago.

9.1.4
O TSE poderá optar pela entrega parcelada dos produtos referentes a uma OS.

9.1.4.1
Nesse caso, deverão ser identificadas na OS as previsões de entregas intermediárias, com seus respectivos desembolsos em relação ao serviço objeto da mesma.

9.1.4.2
Para cada previsão de entrega - além da identificação dos artefatos, datas e valores de desembolso - deverá ser informado o percentual representativo do tamanho em PF e dos valores entregues, em relação ao tamanho total em PF e valor total do serviço contratado.

10. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1
Os serviços realizados serão medidos utilizando-se a técnica de Análise em Pontos de Função, de acordo com as especificações contidas no Function Point Counting Practices Manual (CPM), versão 4.2.1, publicado pelo IFPUG – International Function Point Users Group (www.ifpug.org).
10.2
O TSE adotará a técnica definida pela NESMA (Netherlands Software Metrics Users Association) para a realização de contagens do tipo estimada e indicativa.

10.3
A utilização de novas versões do Manual ficará a critério do TSE, que mediante comunicação prévia, estipulará um prazo apropriado para adequação da licitante contratada.

10.4
O TSE adotará o valor de 1,00 (um) para o Valor do Fator de Ajuste, em todos os serviços/sistemas.

10.5
Mesmo no caso de ser utilizada uma nova versão do Manual, o Valor do Fator de Ajuste a ser utilizado será igual a 1,00 (um), salvo quando o TSE entender necessária e aplicável a revisão deste valor.

10.6
Os AIE (Arquivos Interface Externa) deverão ser contados mas não são remunerados à licitante contratada sempre que para sua inclusão, alteração ou exclusão forem utilizados componentes fornecidos pelo TSE, exceto quando seja comprovada tecnicamente junto ao TSE, a necessidade de esforço para extração dos dados dos AIE com a utilização desses componentes.

10.7
O TSE adota a “Tabela de itens não mensuráveis” para calcular o esforço de atividades que não são passíveis de serem pontuadas pela técnica de Análise de Pontos de Função.

10.8
No caso de a licitante contratada identificar algum item não passível de pontuação e que não conste da referida tabela, deverá ser enviado relatório técnico ao TSE que avaliará e, se for o caso, incluirá o novo item na tabela.

10.9
Sob hipótese alguma o TSE remunerará conversão de dados acima do quantitativo obtido pela contagem das funcionalidades de conversão.

10.10
O tamanho em Pontos de Função do serviço, acrescido dos Pontos de Função derivados dos itens não-mensuráveis, corresponderá à quantidade total de Pontos de Função prevista para o serviço contratado.

10.11
Tabela de itens não mensuráveis:

	TABELA DE ITENS NÃO MENSURÁVEIS

	
	Item
	Base de Cálculo
	Fator de equivalência em PF

	1
	TELAS - LAYOUT - contempla as alterações referentes aos layouts de telas, mudança de posição de campos em telas, relatórios ou layout de arquivos, sem que haja alteração em elementos de dados, arquivos referenciados ou informações de controle. Contempla também inclusão, alteração ou exclusão de logotipo da empresa, divisão de telas e/ou relatórios, sem que tenha havido mudança na funcionalidade. 
	Quantidade de itens de layout alterados
	0,04



	2
	CAMPOS E VARIÁVEIS - contempla a inclusão, alteração ou exclusão de campos e variáveis em programas e tabelas, sem que tenha havido mudança na funcionalidade. Contempla também padronização de nomenclatura de campos e variáveis. 
	Quantidade de campos
	0,08



	3
	MENSAGENS - contempla a necessidade de alterações de mensagens de retorno ao usuário, desde que não façam parte de um ALI ou AIE. 
	Quantidade de mensagens alteradas
	0,04



	4
	MENUS - contempla a necessidade de adição ou reestruturação de menus de navegação estáticos; ajuda (help estático); criação, alteração ou exclusão de páginas estáticas.
	Quantidade de telas incluídas ou alteradas
	0,01

	
	
	Quantidade de telas excluídas
	0,02

	5
	DADOS HARD CODED - contempla a necessidade de inclusão, alteração ou exclusão de dados pertencentes a listas (combo box) ou tabelas físicas. 
	Quantidades de dados
	0,04



	6
	CODE TABLE - Contempla a necessidade de criação, alteração ou exclusão de tabelas Code Table e respectivas funcionalidades.
	Inclusão de Tabela
	1,00



	
	
	Alteração de Tabela
	0,60



	
	
	Exclusão de Tabela
	0,40



	
	
	Inclusão de

Funcionalidade
	0,30



	
	
	Alteração de

Funcionalidade
	0,20



	
	
	Exclusão de

Funcionalidade
	0,10



	7
	PARÂMETROS DE PROCESSAMENTO - contempla a necessidade de alteração dos valores dos parâmetros, sem que a lógica de processamento tenha sido alterada. (Exemplo: ajustar filtro para recuperar dados entre 0 e 50 ao invés de valores entre 10 e 50). 
	Quantidade de parâmetros alterados
	0,02


11. CONTAGENS DURANTE O PROJETO

11.1
Antes da formalização da Ordem de Serviço será realizada, pelo TSE a contagem inicial estimada ou detalhada que subsidiará o estabelecimento do prazo e o planejamento de entregas e dos desembolsos financeiros.

11.1.1
Para contratação da fase inicial do projeto (Iniciação ou Anteprojeto), deverá ser aberta uma Ordem de Serviço – OS visando a elaboração dos artefatos previstos nesta fase, que subsidiarão a realização de contagem estimada ou detalhada.

11.2
Uma segunda contagem, obrigatoriamente detalhada, será realizada pela licitante contratada e validada pelo TSE, após a fase de planejamento ou elaboração, com base nos artefatos produzidos.

11.3
A terceira contagem, também detalhada, será efetuada pelo TSE e pela licitante contratada, após a conclusão do projeto ou serviço, sendo permitido à licitante contratada validar esta contagem.

11.4
A contagem de pontos de função por parte da licitante contratada deverá ser realizada por profissional com certificação Certified Function Points Specialist – CFPS, emitido por instituição oficial.

11.4.1
Os resultados das contagens produzidas pelo TSE serão disponibilizados em documento próprio.

11.4.2
Ao término de uma fase ou disciplina contratada, a licitante contratada poderá solicitar ao TSE recontagem para fins de revisão dos valores de desembolso (realizados e/ou a realizar) quando identificado aumento do número de pontos de função, em virtude de detalhamento dos requisitos.

11.4.3
Da mesma forma, quando identificada diminuição do número de pontos de função, o TSE, no término de uma fase ou disciplina, poderá determinar a recontagem, para fins de revisão dos valores de desembolso (realizados e/ou a realizar).

11.4.4
Quando o TSE entregar o serviço para a licitante contratada com a especificação completa e esta efetuar entregas parciais, a licitante contratada se responsabilizará por quaisquer ajustes, não cabendo recontagem dos pontos de função, exceto no caso de alteração de escopo por solicitação do TSE.

11.4.5
Qualquer alteração no número de pontos de função contratados para o serviço deverá ser previamente aprovada pelo Tribunal Superior Eleitoral e formalizada.
11.5
Os pagamentos serão realizados em conformidade aos percentuais representativos do tamanho em pontos de função, determinados pelo percentual de esforço das “Fases da Metodologia” ou “Disciplinas de Desenvolvimento” descritas nas Ordens de Serviço, conforme itens 6.6.2 e 6.9 deste Termo de Referência.
12. DIVERGÊNCIAS DE CONTAGEM

12.1
No caso de existir divergência por parte da licitante contratada quanto às contagens realizadas, esta deverá encaminhar pedido de revisão formal ao TSE, indicando profissional do seu quadro com certificação atualizada Certified Function Point Specialist (CFPS) para realizar, juntamente com profissional indicado pelo TSE, a revisão das contagens e elaborarem proposta final para a solução do impasse.

12.1.1
Estes profissionais terão o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para indicar uma solução conjunta para o impasse.

12.1.2
Caso as divergências sejam inferiores a 5%, prevalecerá a contagem arbitrada pelo TSE.

12.2
A existência de divergências quanto às contagens não autoriza a licitante contratada a onerar os prazos ou o nível de atendimento previsto neste Termo de Referência.

12.3
O prazo máximo para encaminhamento de solicitações de revisão pela licitante contratada é de até 5 (cinco) dias úteis após o TSE disponibilizar a contagem ou invalidá-la.

12.4
Caso a licitante contratada não se pronuncie neste prazo a contagem será automaticamente considerada validada pela licitante contratada.

13. QUALIDADE E DESEMPENHO

13.1
A licitante contratada deve garantir a qualidade dos artefatos entregues: documentos nos formatos e padrões estabelecidos, produtos de software aderentes às especificações e sem erros de codificação.

13.2.
A licitante contratada deverá atender, para todas as OS encaminhadas na vigência do contrato, os indicadores detalhados nas Tabelas 1 a 3 – Indicadores de Nível de Serviço (INS), apresentada a seguir:

	Tabela 1 – Indicadores de Nível de Serviço (INS)

	Indicador nº 1
	Atraso na Entrega (AE)

	Descrição do indicador
	Mede os atrasos ocorridos nas entregas de produtos e artefatos acordados nas OS.

	Aferição
	Pela CONTRATANTE, após a emissão do Termo de Recebimento e antes da emissão do Termo de Aceite.

	Fórmula de cálculo


	          PEE – PPE
IAE = -------------- x 100

             PPE

Onde:

IAE = Índice de atraso na entrega;

PEE = Prazo efetivo de entrega, em dias;

PPE = Prazo planejado de entrega, em dias, acordado na OS.

	Nível de serviço esperado
	IAE Desejável: 0% (zero por cento)

IAE Aceitável: até 5% (cinco por cento)

IAE Indesejável: acima de 5% (cinco por cento)

	Penalidades
	IAE Desejável: nenhuma

IAE Aceitável: advertência

IAE Indesejável: multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, até o limite do valor total da OS.

	Forma de Auditoria
	Em reunião mensal de entrega da pré-fatura e do relatório de serviços realizados e níveis de serviços prestados.


	Tabela 2 – Indicadores de Nível de Serviço (INS)

	Indicador nº 2
	Não-conformidades com Requisitos (NC)

	Descrição do indicador
	Mede as implementações que estejam em desacordo com os requisitos estabelecidos ou com as especificações do sistema.

	Aferição
	Pela CONTRATANTE, após a emissão do Termo de Recebimento e antes da emissão do Termo de Aceite.

	Fórmula de cálculo


	         QtNC
INC = --------- x 100

           TPF

Onde:

INC = Índice de não-conformidades com requisitos;

QtNC = Quantidade de não-conformidades aferidas;

TPF = Tamanho do serviço, em pontos de função.

	Nível de serviço esperado
	INC Desejável: 0% (zero por cento)

INC Aceitável: até 10% (dez por cento)

INC Indesejável: acima de 10% (dez por cento)

	Penalidades
	INC Desejável: nenhuma

INC Aceitável: advertência

INC Indesejável: glosa de 5% (cinco por cento) no valor da OS correspondente a título de compensação à CONTRATANTE pelo retrabalho na atividade de homologação.

	Forma de Auditoria
	Em reunião mensal de entrega da pré-fatura e do

relatório de serviços realizados e níveis de serviços prestados.


	Tabela 3 – Indicadores de Nível de Serviço (INS)

	Indicador nº 3
	Erros de Operação (EO)

	Descrição do indicador
	Mede as falhas ou funcionamentos irregulares identificados na operação normal do produto.

	Aferição
	Pela CONTRATANTE, após a emissão do Termo de Recebimento e antes da emissão do Termo de Aceite.

	Fórmula de cálculo


	         QtEO
IEO = --------- x 100

           TPF

Onde:

IEO = Índice de erros de operação;

QtEO = Quantidade de erros de operação encontrados;

TPF = Tamanho do serviço, em pontos de função.

	Nível de serviço esperado
	IEO Desejável: 0% (zero por cento)

IEO Aceitável: até 10% (dez por cento)

IEO Indesejável: acima de 10% (dez por cento)

	Penalidades
	IEO Desejável: nenhuma

IEO Aceitável: advertência

IEO Indesejável: glosa de 5% (cinco por cento) no valor da OS correspondente a título de compensação à CONTRATANTE pelo retrabalho na atividade de homologação..

	Forma de Auditoria
	Em reunião mensal de entrega da pré-fatura e do

relatório de serviços realizados e níveis de serviços prestados.


13.1.2
Reincidências de não conformidades ou de erros de operação (indicadores 2 e 3) na homologação de uma única OS acima de 3 (três) vezes serão passíveis de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da OS em conformidade com o art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.

13.1.3
As penalidades previstas pelo descumprimento dos níveis de serviço são independentes entre si e poderão ser aplicadas de forma isolada ou conjunta.

14. PRAZO DE ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS PELA LICITANTE CONTRATADA
14.1
A tabela, a seguir, será utilizada como referência para o estabelecimento de prazos para atendimento dos serviços. Esta tabela fixa os prazos máximos admissíveis para a conclusão de um serviço tomando por base seu tamanho em Pontos de Função e contemplando todos os procedimentos preconizados pelo PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE.

Prazos máximos admitidos para a realização dos serviços

	Tamanho do serviço em Pontos de Função
	Prazo máximo em meses
	Prazo máximo para início do projeto

	50
	2,8
	Imediato, após validação da OS

	100
	3,3
	Imediato, após validação da OS

	200
	4,4
	7 dias, após validação da OS

	300
	5,4
	

	400
	6,2
	

	500
	6,8
	15 dias, após validação da OS

	600
	7,5
	

	700
	8,1
	

	800
	8,8
	

	900
	9,4
	

	1000
	10,1
	

	1100
	10,7
	

	1200
	11,4
	

	1300
	12,0
	

	1400
	12,7
	

	1500
	13,3
	

	1600
	14,0
	

	1700
	14,6
	

	1800
	15,3
	

	1900
	15,9
	

	2000
	16,6
	


14.1.1
No caso de contagens que identifiquem tamanho do serviço inferior a 50 (cinquenta) Pontos de Função, o prazo máximo será determinado em dias e obtido pela multiplicação da quantidade de Pontos de Função por 1,68 (um inteiro e sessenta e oito centésimos), arredondando-se o resultado para o inteiro imediatamente superior.

14.1.2
No caso de quantidade de Pontos de Função intermediários aos valores da tabela,o prazo máximo será determinado por interpolação na tabela.

14.2
Prazos máximos superiores aos definidos na tabela, item 14.1, poderão ser excepcionalmente admitidos a critério do TSE quando condições supervenientes venham a interferir no andamento do serviço.

14.3
Os prazos definidos no item 14.1 serão utilizados apenas como referência para o estabelecimento dos prazos máximo de entrega dos serviços contratados. O prazo de cada serviço contratado será formalizado na Ordem de Serviço. O descumprimento do prazo definido na Ordem de Serviço facultará ao TSE a aplicação de penalidade.

15. ALTERAÇÃO DE ESCOPO

15.1
Alteração de escopo é a mudança solicitada durante a execução do serviço de desenvolvimento de novo sistema.

15.2
Tal alteração decorre da revisão das necessidades negociais atendidas pelo sistema, não originada pelo simples detalhamento dos requisitos e Casos de Uso apurados inicialmente. 

15.3
Dessa forma, funcionalidades alteradas e excluídas só serão consideradas no escopo da fórmula abaixo se estiverem relacionadas a um requisito ou Caso de Uso que sofre alteração após seu detalhamento.

15.4
A alteração de escopo deverá ser formalizada por meio de OS encaminhada à licitante contratada.

15.5
Estas solicitações de mudanças podem ou não ocasionar variações no tamanho do sistema que nem sempre são refletidas na contagem de pontos de função do sistema e serviços já desenvolvidos.

15.6
Como forma de objetivar critérios de contratação, o TSE utilizará a fórmula abaixo para calcular a quantidade de PF a ser remunerada na execução das alterações referentes a entregas já realizadas e aceitas pelo TSE, até a solicitação de alteração de escopo ser notificada à licitante contratada:

A - FÓRMULA para calcular a quantidade de Pontos de Função devida para adequação das alterações nas fases/atividades já realizadas:

PF_Devido = { [ (Pi x Fri) + (Pe x Fre) + (Pa x Fra) ] x (Pfe / Pft)}

	Legenda:
	

	PF_devido =
	Quantidade de Pontos de Função devida para adequação das alterações nas fases /atividades já realizadas

	Pi
	Pontos de função das funções incluídas

	Pe
	Pontos de função das funções excluídas

	Pa
	Pontos de função das funções alteradas ANTES da alteração de escopo

	Fri
	Fator de redução para funções incluídas = 1

	Fre
	Fator de redução para funções excluídas = ¼

	Fra
	Fator de redução para funções alteradas = ½

	Pfe
	Somatório da quantidade de PF das entregas contratadas já realizadas

	Pft
	Tamanho funcional do serviço (sem inclusão de itens não-mensuráveis) ANTES da alteração de escopo


15.7
Para fins de novo planejamento do serviço, será realizada uma nova contagem para atualização da quantidade de PF e do prazo levando em consideração a(s) fase(s)/entrega(s) contratada(s) e ainda não executada(s).

15.8
As variações no número de pontos de função contratados, decorrentes da alteração de escopo, deverão ser previamente aprovadas pelo TSE e, havendo necessidade de desembolso, o mesmo deverá ocorrer por meio de OS específica.

16. RELACIONAMENTO COM A LICITANTE CONTRATADA
16.1
A licitante contratada deverá acusar recebimento da OS, indicando a data e horário de seu recebimento.

16.2
A licitante contratada contará com o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a partir da data de recebimento, para realizar a validação da OS ou para solicitar ajustes, esclarecimentos adicionais, ou ainda, sugerir a modificação da arquitetura tecnológica prevista.

16.3
No caso de acatada pelo TSE a revisão solicitada, a qual dar-se-á no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, reinicia-se a contagem do prazo de atendimento a partir da data em que o TSE reapresentar a OS.

16.4
No caso de rejeição pelo TSE do pedido de revisão formulado pela licitante contratada, a qual se dará no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, o prazo de atendimento estabelecido inicialmente não será alterado.

17. FORMA DE RELACIONAMENTO

17.1
A licitante contratada se obriga a colocar à disposição, sem que isso implique acréscimos aos preços contratados, no mínimo, os seguintes canais de atendimento:

· Telefone;
· E-Mail;
· Fax;
· Software de Acompanhamento (portal);

· HelpDesk.

17.2
Os canais de atendimento da licitante contratada, e-mail e software de acompanhamento, deverão prever:

17.2.1
A recepção e tratamento diferenciado das OS, por tipo e criticidade da demanda.

17.2.2
O acompanhamento de todo o processo de atendimento pelo TSE.

17.3
A licitante contratada se obriga a colocar à disposição, no ato da assinatura do contrato, os números de telefones e os endereços de e-mail.

17.4
A licitante contratada deverá prover o TSE de informação detalhada da execução dos serviços, por meio de software, em tempo real, protegida por senha.

17.4.1
A licitante contratada fica responsável pela manutenção do software em funcionamento, sem erros, durante toda a vigência do contrato.

17.4.2
Em caso de solicitação pelo TSE, a licitante contratada se obriga, ainda, a colocar à disposição anualmente novas consultas e/ou relatórios na ferramenta de acompanhamento dos serviços, equivalentes ao máximo de 50 PF (cinquenta pontos de função), sem custo adicional.

17.4.3
Sempre que solicitado pelo TSE e obrigatoriamente em até 10 dias antes do término da vigência do contrato, a licitante contratada transferirá a base de dados histórica de todos os projetos/serviços, juntamente com o modelo e dicionário de dados do software, em mídia digital, formato de arquivo texto ou outro previamente acordado entre as partes.

17.4.4
Excepcionalmente, no caso de indisponibilidade do acesso ao software, a licitante contratada deverá colocar à disposição as informações sobre serviços em andamento utilizando-se de outro meio, previamente acordado com o TSE.

17.4.5
A ferramenta deverá ser colocada à disposição com interface WEB e prover relatórios de ocorrências, atendimentos e níveis de serviço com várias perspectivas.

18. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

18.1
A licitante contratada deverá apresentar, conforme prazos de atendimento de projetos/serviços definidos neste Termo de Referência, o Plano de Atendimento da demanda, que deverá conter, de acordo com a Metodologia do TSE vigente para gerenciamento de projetos, documentos que forneçam as seguintes informações:

18.1.1
O detalhamento do escopo com as premissas e restrições;

18.1.2
O Plano de Risco;

18.1.3
Estrutura Analítica do Projeto (EAP);

18.1.4
Os critérios para o Gerenciamento de Mudanças;

18.1.5
Padrões de qualidade utilizados pela licitante contratada;
18.1.6
Cronograma proposto para atendimento do projeto; e
18.1.7
Relatório de desempenho do projeto, com periodicidade a ser definida pelo TSE.
18.2
O Plano de atendimento deverá prever, ainda, todas as atividades propostas para a transferência do conhecimento e tecnologia, em conformidade com o estabelecido no item “Transferência de Conhecimento e Tecnologia”.

18.3
Todas as atividades a serem desenvolvidas pela licitante contratada durante a execução dos serviços estão previstas no PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE.

18.4
O TSE se reserva ao direito de rever o conteúdo mínimo do Plano de Atendimento quando de seu interesse e a licitante contratada se obriga a adaptar-se, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da comunicação formal pelo TSE, podendo ser prorrogado, desde que aceitas as justificativas apresentadas, adotando-a em todos os novos projetos e/ou serviços contratados a partir de então. 

18.5
Para a execução dos serviços, a licitante contratada deverá utilizar a metodologia PRODUS do TSE ou metodologia própria compatível com a do TSE, desde que aprovada por este no ato da aprovação da OS. 

18.6
No caso de utilização de metodologia própria de desenvolvimento, todas as entregas e interações com o TSE deverão ser feitas em conformidade com o preconizado pelo PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE.

18.7
No início da execução do contrato, a licitante contratada se obriga a realizar todas as customizações necessárias em seus processos, ferramentas e metodologias, sem que isso implique acréscimo aos preços contratados, no sentido de adequá-las e/ou compatibilizá-las aos padrões do TSE.

18.8
Os serviços realizados pela licitante contratada estarão, obrigatoriamente, sob a liderança técnica da licitante contratada e seguirão, preferencialmente, as orientações do PMBoK (Project Management Body of Knowledge) do PMI (Project Management Institute) para Gerenciamento dos Projetos.

18.9
Durante a vigência do contrato, o contato dos profissionais da licitante contratada restringe-se aos profissionais da área de desenvolvimento de sistemas do TSE, responsáveis pelo acompanhamento do projeto ou serviço contratado, salvo quando acompanhados por estes ou com sua autorização.

19. PERFIS E COMPETÊNCIAS DOS PROFISSIONAIS DA LICITANTE CONTRATADA
19.1
A licitante contratada compromete-se a alocar, em todos os serviços contratados pelo TSE, profissionais com perfis e qualificações adequados, mantendo ao longo do contrato todas as condições que garantiram sua habilitação e qualificação neste processo licitatório.

19.2
A licitante contratada se obriga ainda:

19.2.1 Selecionar, designar e manter profissionais cuja qualificação esteja em conformidade com os tipos de serviços descritos nas OS, observando o certificado apropriado emitido pelos fabricantes da linguagem, ferramenta ou tecnologia, sempre que a atividade a ser executada assim o exigir.

19.2.2
Alocar profissionais certificados na linguagem, ferramenta, tecnologia ou processo sempre que o TSE solicitar.
19.3
A licitante contrata se compromete a dispor de profissionais com o perfil exigido pelo TSE, conforme descrito a seguir.
19.3.1
Gerente de Projetos

19.3.1.1
O Gerente de Projetos terá a responsabilidade pelo pleno gerenciamento do projeto ou serviço contratado, controle e entrega no tempo definido pelo TSE, mantendo a consistência e atualização das informações na ferramenta de gerência de projetos.

19.3.1.2
Cada Gerente de Projetos da licitante contratada limitar-se-á ao acompanhamento de um conjunto de serviços simultâneos cuja soma não ultrapasse a 2.000 (dois mil) pontos de função.

19.3.1.3
Qualificações mínimas exigidas:

19.3.1.3.1
Serviços com tamanho de até 500 Pontos de Função:

19.3.1.3.1.1
Nível superior completo na área de informática e/ou administração ou outra área com especialização em Tecnologia da Informação – carga horária mínima da especialização de 360 h.

19.3.1.3.1.2
Experiência mínima de 12 (doze) meses em Gerência de Projetos.

19.3.1.3.2
Projetos com tamanho superior a 500 Pontos de Função:

19.3.1.3.2.1
Profissional certificado PMP (Project Management Professional) pelo PMI (Project Management Institute).

19.3.1.3.2.2
Experiência mínima de 12 (doze) meses em Gerência de Projetos.

19.3.1.3.3
Projetos com tamanho superior a 2.000 Pontos de Função:

19.3.1.3.3.1
Dedicação integral de profissional certificado PMP (Project Management Professional) pelo PMI (Project Management Institute).

19.3.1.3.3.2
Experiência mínima de 12 (doze) meses em Gerência de Projetos de desenvolvimento e manutenção de sistemas.

19.3.2
Gerente de Configuração e Mudanças:

19.3.2.1
Responsável por gerenciar a configuração dos artefatos do projeto incluindo a criação de linhas de base, verificação de padrões de nomes e de organização das pastas na ferramenta de Gerência de Configurações.

19.3.2.2
Além disso, define as permissões de acesso ao repositório do projeto e delega ao especialista na ferramenta de Gestão de Configurações a responsabilidade de conceder ou retirar as devidas permissões.
19.3.2.3
Qualificações mínimas exigidas:

19.3.2.3.1
Nível Superior completo em Administração, Análise de Sistemas, Ciência da Computação, Processamento de Dados, Sistemas de Informação, Informática ou Engenharia da Computação; ou Curso em área afim e Pós-graduação na área Tecnologia da Informação (carga-horária mínima de 360 horas).

19.3.2.3.2
Experiência nas arquiteturas utilizadas pelo TSE, conforme ambiente operacional do TSE.

19.3.2.3.3
Conhecimento e experiência nos princípios e na disciplina de Gerência de Configuração.

19.3.2.3.4
Experiência mínima de 12 (doze) meses no uso de ferramentas de gerência de configuração.

19.3.3
Arquiteto da Solução

19.3.3.1
O Arquiteto da solução terá a responsabilidade de desenhar e implementar a arquitetura da solução,garantindo sua viabilidade técnica e mitigando os riscos de sua implementação.

19.3.3.2
Entende-se por arquitetura da solução a estrutura do sistema, suas interfaces e camadas, os princípios e padrões que a norteiam.

19.3.3.3
Qualificações mínimas exigidas:

19.3.3.3.1
Nível Superior completo em Administração, Análise de Sistemas, Ciência da Computação, Processamento de Dados, Sistemas de Informação, Informática ou Engenharia da Computação; ou Curso em área afim e Pós-graduação na área Tecnologia da Informação (carga-horária mínima de 360 horas).

19.3.3.3.2
Experiência mínima de 12 (doze) meses nas Arquiteturas detalhadas neste Termo de Referência item 8.4.

19.3.4
Programadores, Codificadores ou Desenvolvedores de Softwares

19.3.4.1
Tem a responsabilidade de projetar e implementar soluções de códigos executáveis, testando os componentes codificados e analisando o produto gerado para identificar a existência de possíveis exceções e erros.

19.3.4.2
Qualificações mínimas exigidas:

19.3.4.2.1
Experiência mínima de 12 (doze) meses em Modelagem de Dados (Ex: Diagrama de Entidade-Relacionamento).

19.3.4.2.2
Experiência mínima de 12 (doze) meses no SGBD a ser utilizado no Projeto.

19.3.4.2.3
Experiência mínima de 12 (doze) meses em codificação.

19.3.4.2.4
Para Projetos com tamanho igual ou superior a 1.500 Pontos de Função que utilizem o SGDB Oracle deverá ser alocado um profissional certificado Oracle Sun pela Oracle ou por entidade certificadora autorizada pela Oracle.

19.3.4.2.4.1
A licitante contratada deverá alocar 01 (um) empregado certificado nesta tecnologia para cada 1.500 Pontos de Função.

19.3.4.2.5
Para Projetos com tamanho igual ou superior a 1.500 Pontos de Função que utilizem Java deverá ser alocado um profissional certificado Java/J2EE pela Sun Microsystems ou por entidade certificadora autorizada pela Sun Microsystems, sendo admitido qualquer um dos seguintes certificados:

19.3.4.2.5.1
Sun Certified Enterprise Architect for the Java 2 Platform, Enterprise Edition (J2EE);

19.3.4.2.5.2
Sun Certified Web Component Developer for the Java 2 Platform, Enterprise Edition (J2EE);

19.3.4.2.5.3
Sun Certified Business Component Developer for the Java 2 Platform, Enterprise Edition (J2EE);

19.3.4.2.5.4
Sun Certified Developer for Java Web Services for the Java 2 Platform, Enterprise edition (J2EE).
19.3.4.2.6
A licitante contratada deverá alocar 01 (um) empregado certificado nesta tecnologia para cada 1.500 Pontos de Função.

19.3.5
Administrador de Dados

19.3.5.1
O serviço de administração de dados engloba a aplicação das melhores práticas de administração de dados.

19.3.5.2
Qualificações mínimas exigidas:

19.3.5.2.1
Formação de nível superior na área específica de Informática ou Engenharia Eletrônica ou ainda qualquer outro curso superior com especialização na área de informática, com carga horária mínima de 360h.

19.3.5.2.2
Experiência mínima de 3 (três) anos em administração de dados.

19.3.5.2.3
Domínio da metodologia de engenharia da informação e modelagem de dados.

19.3.5.2.4
Conhecimento da metodologia de modelagem orientada a objetos.

19.3.5.2.5
Conhecimento de ferramentas CASE, preferencialmente, Oracle Designer e Power Designer.

19.3.5.2.6
Conhecimento nas ferramentas Oracle e nas plataformas Windows e Linux.

19.3.6
Analista de Sistemas

19.3.6.1
Tem a responsabilidade de realizar a análise e design (modelagem) do sistema, conforme as definições da arquitetura da solução e a metodologia de desenvolvimento de sistemas utilizada, mantendo a consistência e atualização das informações nas ferramentas de análise e design.

19.3.6.2
Qualificações mínimas exigidas:

19.3.6.2.1
Nível Superior completo em Administração, Análise de Sistemas, Ciência da Computação, Processamento de Dados, Sistemas de Informação, Informática ou Engenharia da Computação; ou Curso em área afim e Pós-graduação na área Tecnologia da Informação (carga-horária mínima de 360 horas).

19.3.6.2.2
Experiência mínima de 12 (doze) meses em análise de sistemas em projetos de porte semelhante aos desenvolvidos no TSE.

19.3.7
Analista de Requisitos

19.3.7.1
Tem a responsabilidade de realizar o levantamento e a gerência de requisitos, conforme o plano de gerenciamento de requisitos da metodologia de desenvolvimento de sistemas utilizada, mantendo a consistência e atualização das informações na ferramenta de gerência de requisitos.

19.3.7.2
Qualificações mínimas exigidas:

19.3.7.2.1
Nível Superior completo em Administração, Análise de Sistemas, Ciência da Computação, Processamento de Dados, Sistemas de Informação, Informática ou Engenharia da Computação; ou Curso em área afim e Pós-graduação na área Tecnologia da Informação (carga-horária mínima de 360 horas).

19.3.7.2.2
Experiência mínima de 12 (doze) meses na disciplina de requisitos.
20. ENTREGA DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

20.1
A entrega formal dos serviços contratados ao TSE deverá ser realizada por meio da reapresentação da OS, pela licitante contratada, identificando as informações inerentes aos serviços entregues em relação ao que foi previsto/contratado.

20.2.
A quantidade de entregas de serviços pela licitante contratada deverá corresponder, no mínimo, às previsões de entrega da OS, em conformidade com os prazos de entrega discriminados neste Termo de Referência.

20.3
Os serviços deverão ser entregues pela licitante contratada, nos ambientes do TSE, em Brasília - Distrito Federal, de acordo com a OS, no canal e formato definido pelo TSE.

20.4
Os artefatos, tais como documentos, modelos, códigos fonte, scripts de geração de banco de dados, scripts de compilação, dentre outros, deverão ser entregues no endereço citado, em mídia digital ou outro meio à critério do TSE.

20.5
Os artefatos poderão também, quando couber, ser entregues em cópias impressas.

21. RECEBIMENTO E ACEITE DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

21.1
Será considerado recebido e aceito o serviço que estiver de acordo com as especificações e critérios estabelecidos na OS.

21.2
O Termo de Recebimento é o instrumento utilizado para ateste das entregas parciais e/ou totais de uma OS.

21.3
O Termo de Aceite é o instrumento de ateste do serviço contratado, emitido quando as entregas forem recebidas, testadas e com a transferência do conhecimento realizada.

21.4
Após o recebimento dos serviços, parciais ou totais, executados pela licitante contratada, o TSE terá um prazo de 25% (vinte e cinco por cento) do tempo total de execução do serviço contratado para emitir o Termo de Aceite.

21.5
Se o tempo para o Aceite do serviço pelo TSE for inferior a 5 (cinco) dias úteis, considerar-se-á tal período para realização desta atividade.

21.6
Para identificar a conformidade dos serviços entregues pela licitante contratada serão avaliados pelo TSE os indicadores de níveis de serviço (INS), conforme item 13, Tabelas 1 a 3, considerando os seguintes critérios:
21.6.1
Rejeitado – quando o Indicador de Não Conformidade com Requisitos (INC) ou o Indicador de Erros de Operação (IEO) estiverem com nível de serviço “indesejável”, sujeitando-se a licitante contratada às penalidades estabelecidas para o caso.

21.6.2
Recebido - quando o(s) artefato(s) entregue(s) for(em) recebido(s) integralmente pelo TSE, não cabendo nenhum ajuste.

21.6.3
Recebido com Ajustes - quando o Indicador de Não Conformidade com Requisitos (INC) ou o Indicador de Erros de Operação (IEO) estiverem com nível de serviço “Aceitável”. Nesta situação o TSE apresentará à licitante contratada uma relação de ajustes a serem realizados, com prazo para adequação negociado com a licitante contratada limitado a 5 (cinco) dias úteis ou 10% (dez por cento) do prazo de desenvolvimento, o que for maior.
21.7
Caso não realize integralmente os ajustes no prazo estabelecido, no item anterior, a entrega será considerada rejeitada e a empresa estará sujeita às penalidades previstas na Tabela de Indicadores constante do item 13 deste Termo de Referência.
21.8
Finalizados todos os ajustes por parte da licitante contratada, o TSE classificará o Termo de Recebimento como “Recebido” e emitirá o Termo de Aceite para efeito de pagamento.

21.9
A emissão do Termo de Recebimento classificado como “Recebido com Ajustes” ou “Rejeitado” não autoriza a licitante contratada a faturar os serviços, sendo necessária a classificação do Termo de Recebimento como “Recebido” e a emissão do Termo de Aceite para isto.

21.10
Artefatos entregues mas classificados como “Rejeitados” têm a contagem do seu prazo de entrega retomada da situação imediatamente anterior à entrega , ou seja, da emissão do Termo de Recebimento, para fins de medida do Indicador “Atraso na Entrega”. Assim, a contagem do prazo de entrega de artefatos rejeitados, para fins de aferição do indicador citado, somente é suspensa no período compreendido entre o Termo de Recebimento e a rejeição do produto.

22. Transição ao Final do CONTRATO

22.1
Todo conhecimento adquirido ou desenvolvido bem como toda informação produzida e/ou utilizada para a execução do projeto ou serviços contratados deverão ser colocados à disposição do TSE até o término do contrato. Para isto, um Plano de Transição, endereçando todas as atividades necessárias para a completa transição deverá ser entregue ao TSE pela licitante contratada 90 (noventa) dias antes da expiração ou da finalização do contrato. 

22.2
No plano deverão estar identificados todos os compromissos, projetos, papéis e responsabilidades, artefatos e tarefas, a data início da transição, o período de tempo necessário e a identificação de todos os envolvidos com a transição.

22.3
Será de inteira responsabilidade da licitante contratada a execução do Plano de Transição, bem como a garantia do repasse bem sucedido de todas as informações necessárias para a continuidade dos serviços pelo TSE.

22.4
É de responsabilidade do TSE a disponibilidade dos recursos qualificados identificados no Plano de Transição como receptores do serviço.

22.5
O fato de a licitante contratada ou seus representantes não cooperarem ou reterem qualquer informação ou dado solicitado pelo TSE, que venha a prejudicar, de alguma forma, o andamento da transição das tarefas e serviços para o TSE, constituirá quebra de contrato, sujeitando-a as obrigações em relação a todos os danos causados ao TSE por esta falha.

22.6
Durante o tempo requerido para desenvolver e executar o Plano de Transição, a licitante contratada deve responsabilizar-se pelo esforço que necessite dedicar à tarefa de completar a transição.

23. TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO E TECNOLOGIA

23.1
Consiste no fornecimento de subsídios para que as equipes técnicas da Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE obtenham todos os conhecimentos necessários ao perfeito entendimento da solução - arquitetura, dados, objetos, funções, construção e instalação, estando capacitados ao final do serviço contratado a manter e produzir a solução.

23.2
O plano de transferência de conhecimento e tecnologia deverá ser previamente aprovado pelo TSE, e ser previsto no Plano de Atendimento elaborado pela licitante contratada.

23.3
O processo de transferência deverá prever palestras, treinamentos, entrega da documentação ainda não recebida pelo TSE, visando à transferência de todo o conhecimento adquirido durante o processo de desenvolvimento aos profissionais identificados pelo TSE.

23.4
A licitante contratada se obriga a colocar à disposição do TSE a formalização dos procedimentos de instalação nos ambientes do TSE, do serviço executado, contemplando todas as atividades técnicas necessárias, em todas as plataformas tecnológicas envolvidas, para que o software torne-se plenamente operacional no referido ambiente.

23.5
Em até 25 % (vinte e cinco por cento) do prazo do serviço contratado, a contar da data de emissão do Termo de Recebimento com o estado “Recebido” da última entrega, a licitante contratada deverá executar o plano de transferência de conhecimento e tecnologia.

23.6
Caberá à licitante contratada zelar e assegurar a transferência de todo conhecimento adquirido ou produzido, relativamente a serviços em andamento ou finalizados, para o TSE.

23.7
O TSE se compromete a colocar à disposição pessoal técnico para o recebimento da transferência de conhecimento em data acordada entre as partes, respeitando o Subitem 23.5 deste documento.

23.8
A licitante contratada deverá manter sigilo dos dados e das informações confidenciais a que tiver acesso. 

23.9
A licitante contratada deverá ceder ao TSE, nos termos do artigo 111 da Lei no 8.666/93, c/c o artigo 4o da Lei no 9.609/98, o direito patrimonial, a propriedade intelectual de toda e qualquer documentação e produtos gerados logo após o recebimento definitivo dos serviços prestados, por cada Ordem de Serviço.

23.10
É proibida a comercialização ou repasse a terceiros de qualquer artefato, produto ou software derivado de uma Ordem de Serviço, sem a expressa autorização do TSE.
24. GARANTIA

24.1
A licitante contratada garantirá os serviços prestados por 6 (seis) meses, contados da data de implantação da solução ou serviço no ambiente de produção, mesmo após a finalização do contrato.

24.2
Caso o TSE não realize a implantação no período de 45 (quarenta e cinco) dias corridos após a emissão do Termo de Aceite, iniciar-se-á o prazo de garantia.

24.3
Caberá à licitante contratada, no período de garantia, sem que isso implique acréscimos aos preços contratados, realizar toda a correção decorrente dos erros ou falhas cometidas na execução dos serviços contratados e/ou decorrentes de integração e adequação sistêmica, desde que, comprovadamente, não tenham se dado em razão das especificações feitas pelo TSE.

24.4
O prazo máximo para correção de defeitos não poderá ser superior a 5% (cinco por cento) do período de tempo decorrido entre a data de entrega da OS à licitante contratada e a data do Termo de Recebimento dos serviços. 

24.5
Caso um componente de software e/ou artefato referente a um serviço contratado seja alterado pelo TSE ou por outro fornecedor por ele designado, a garantia cessará apenas para esse produto.

24.6
O desrespeito ao prazo acima estabelecido fica sujeito à advertência e multa, nos termos definidos na minuta de contrato.

25. Da Formulação da Proposta
As licitantes deverão declarar que estão de acordo com os termos deste edital, inclusive sobre os serviços técnicos a serem realizados.

26. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS
A proposta de preço deverá apresentar o preço unitário por ponto de função e o preço estimado global resultante da multiplicação do preço unitário por ponto de função pela quantidade estimada de pontos de função por ano, que é de 6.000 (seis mil) pontos de função.

27. DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS PARA FINS DE HABILITAÇÃO

27.1
Comprovação, mediante a apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que possui experiência na prestação de serviços similares ao objeto desta contratação e com as características abaixo descritas:

27.1.1
Execução de serviços de desenvolvimento de software, no modelo de fábrica de software, com volume igual ou superior a 3.000 (três mil) pontos de função por ano, utilizando métrica de Análise de Pontos de Funções baseada nos padrões do International Function Point Users Group – IFPUG; baseado no Processo Unificado (Unified Process), orientação a objetos e padrões definidos na Unified Modeling Language – UML e gerenciados por processos estabelecidos pelo Project Management Institute – PMI, no Project Management Body of Knowledge – PMBOK.

27.1.2
Execução de serviços de desenvolvimento de software de sistema de tamanho igual ou superior a 400 pontos de função, evidenciados por planilha de contagem de pontos de função, na qual a licitante demonstre ter realizado as fases de modelagem de negócios, requisitos, análise e projeto, implementação, testes e implantação, utilizando metodologias compatíveis com as listadas no item 27.1.1 Este projeto deve ter sido executado em ambiente externo ao do cliente, no modelo de fábrica de software.
27.1.3
Execução de serviços de desenvolvimento de software, no modelo de fábrica de software, com volume igual ou superior a 1.000 (um mil) pontos de função por ano, desenvolvidos utilizando SGBD Oracle, plataforma Java padrão J2EE, arquitetura WEB/3 camadas, linguagem procedural PL/SQL, utilizando.

27.1.3.1
Spring Framework 2.5 ou EJB 3.0;
27.1.3.2
Hibernate 3;  iBatis 2.3 ou JPA 1.0;

27.1.3.3
Struts 1, Struts 2 ou Wicket
27.2
Para comprovação dos itens 27.1.1, 27.1.2 e 27.1.3 a licitante deve apresentar as seguintes informações:
	Tipo de Informação
	Conteúdo

	Identificação do projeto
	Nome do projeto; Número de pontos de função

	Informações sobre o uso do modelo
	Constando a informação sobre o uso do modelo de fábrica de software

	Descrição sucinta dos projetos
	Constando identificação dos projetos, com descrições sucintas, contendo as etapas do ciclo de desenvolvimento executado e a utilização de metodologia formal

	Informações técnicas dos sistemas desenvolvidos
	Constando a plataforma tecnológica e o banco de dados utilizado

	Dados do responsável pelas informações
	Nome / e-mail/ telefone do responsável pelos contatos técnicos do cliente (pessoa vinculada ao cliente responsável pelos contatos relativos ao projeto)

	Informações da Empresa/Órgão Público que emitiu o atestado e assinatura
	Nome comercial / CNPJ / Endereço / Telefone e e-mail da empresa/Órgão público emitente, com firma reconhecida e cargo ocupado pelo signatário do atestado.

	Em relação à disciplina de gerenciamento de projetos

	Gerência de Escopo do projeto
	Declarar a existência e utilização de processos de iniciação, planejamento do escopo, detalhamento do escopo, verificação do escopo e controle de mudanças do escopo

	Gerência de tempo do projeto
	Declarar a existência e utilização de processos de definição das atividades, seqüenciamento das atividades, estimativa de duração das atividades, cronograma e controle do cronograma

	Gerência da Qualidade do Projeto
	Declarar a existência e utilização de processos de planejamento da qualidade, garantia da qualidade e controle da qualidade

	Em relação às melhores práticas de desenvolvimento de software

	Gerência de Requisitos
	Declarar a existência e utilização de  processo para gerenciar os requisitos do produto e dos componentes do produto do projeto e identificar inconsistências entre os requisitos, os planos do projeto e os produtos de trabalho do projeto

	Gerência de Requisitos – rastreabilidade bidirecional
	Declarar a existência e utilização de mecanismo que permita rastrear a dependência entre os requisitos e os produtos de trabalho

	Gerência de Requisitos – Mudanças nos requisitos
	Declarar a existência e utilização de processo para registro de necessidades de mudanças em requisitos, análise de impacto e  manutenção de um histórico das decisões acerca dos requisitos

	Gerência de Configuração
	Declarar a existência e utilização de processo estabelecer e manter a integridade de todos os produtos de trabalho de um processo ou projeto e disponibilizá-los a todos os envolvidos

	Gerência de Configuração – Sistema de Gerência de Configuração
	Declarar a existência e utilização de um sistema de gerência de configuração, constando dos subsistemas de controle de versões, sistema de controle de modificações e sistema de gerenciamento de construção

	Gerência de Configuração – Auditorias
	Declarar a existência e utilização de auditorias sobre o sistema de gerência de configuração, com o objetivo de verificar se os procedimentos e diretrizes estão sendo seguidos de forma correta e adequada, bem como se os itens de configuração e as baselines estão íntegras, corretas e consistentes

	Garantia da Qualidade
	Declarar a existência e utilização de processo para assegurar que os produtos de trabalho e a execução dos processos estejam em conformidade com os planos, procedimentos e padrões estabelecidos

	Garantia da Qualidade – Aderência dos produtos
	Declarar a existência e utilização de processo para garantir a aderência dos produtos de trabalho aos padrões, procedimentos e requisitos aplicáveis é avaliada objetivamente, antes dos produtos serem entregues ao cliente e em marcos predefinidos ao longo do ciclo de vida do projeto

	Garantia da Qualidade – Ações corretivas
	Declarar a existência e utilização de processo para que as ações corretivas para as não-conformidades são estabelecidas e acompanhadas até as suas efetivas conclusões

	Medição
	Declarar a existência e utilização de processo para coletar, armazenar, analisar e relatar os dados relativos aos produtos desenvolvidos e aos processos implementados e em seus projetos


27.4
No caso de apresentação de atestado de empresas privadas, não serão considerados aqueles apresentados por empresas participantes do mesmo grupo empresarial da licitante. Serão consideradas como de mesmo grupo, empresas controladas pela licitante ou que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e da empresa licitante.

28.
DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO

28.1
No ato da assinatura do contrato, a licitante vencedora da licitação deverá apresentar os seguintes documentos para fins de contratação.

28.1.1
A empresa licitante deverá comprovar possuir certificação vigente na utilização de processos/sistemas de gestão da qualidade no processo de execução de projetos de desenvolvimento de sistemas, aderentes a Norma ISO NBR 15.504, do tipo do CMMi-DEV nível 2 ou superior, ou MPS.Br Nível F ou superior.

28.1.1.1
A comprovação deste item, no caso do CMMi, se dará por meio de verificação online no site do Software Engineering Institute  (SEI) na Seção de Avaliações Publicadas em http://sas.sei.cmu.edu/pars/ (Published Appraisal Results), no qual a licitante deve possuir um certificado nível 2 ou superior  na data de assinatura do contrato, o qual deve ser mantido válido durante a duração do contrato.

28.1.1.2
Para a certificação MPS/BR, a comprovação se dará por meio de cópia autenticada do certificado de qualidade MPS.BR vigente emitido pela SOFTEX ou parceiro autorizado ou verificação online no momento da assinatura do contrato no site do MPS.Br de existência de avaliação vigente em http://www.softex.br/mpsbr/_avaliacoes/default.asp (Avaliações MA-MPS) no qual a licitante deve possuir avaliação nível F ou superior , a qual deve ser mantida váldia durante a duração do contrato.

28.1.1.3
O TSE busca selecionar licitante que possua certificação de gestão de qualidade na execução de projetos de desenvolvimento de software e facilidade em trabalhar com o método de desenvolvimento vigente no TSE, o qual está baseado em modelos de maturidade que guardam semelhança com os acima descritos. O TSE está em fase de adoção de processos de monitoramento da qualidade dos serviços/produtos/artefatos entregues, notadamente os processos de software relativos a certificação CMMi nível 2 ou MPS.Br nível F.

28.1.1.4
O TSE pretende assegurar que a qualidade dos serviços/produtos/artefatos atenderá os requisitos de qualidade estabelecidos. Desta forma, exige que o processo de software padrão da contratada inclua processo de gerência e de engenharia de software. Esses processos devem ser integrados perfazendo um conjunto coerente e consistente. A contratada que possui uma padronização de seus processos de software explorará práticas eficazes de engenharia de software podendo assim, trazer benefícios na qualidade dos processos e produtos entregues. Com essa padronização o TSE poderá monitorar (auditar e inspecionar) os seguintes processos da contratada: processos gerenciais e técnicos básicos bem definidos; possibilidade de avaliação do processo; ferramentas e metodologias padronizadas; medições iniciais de desempenho; inspeção e auditorias rotineiras; testes padronizados; gerência de configuração e evolução controlada dos processos técnicos e gerenciais básicos, permitindo assim um maior controle dos artefatos entregues.

28.1.1.5
Caso não apresente os documentos requeridos, a licitante vencedora da licitação será desclassificada e a licitante classificada em segundo lugar será convocada para apresentar a documentação em até os próximos 5 (cinco) dias, e assim sucessivamente.
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